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terminado, que exercem atividades idênticas às publicitadas, realizarão 
os seguintes métodos de seleção eliminatórios de “per si”:

a) Avaliação Curricular — artigo ll.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, na sua redação atual e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR;

b) Entrevista profissional de seleção — artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de janeiro, na sua redação atual.

12.2 — Os candidatos colocados em situação de mobilidade especial 
(SME) que exerceram, por último, funções diferentes das publicitadas, 
e os candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado a executarem atividades diferentes das publicitadas e 
os que executam atividade idênticas às publicitadas mas que são ti-
tulares de outra categoria: realizam os seguintes métodos de seleção 
eliminatórios de “per si” a que aludem os n.º 1 e 3 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2009, de 27 de fevereiro, de acordo com os seguintes artigos 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual:

a) Prova de conhecimentos — artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual e alínea a) do n.º 1 do artigo 53.º 
da LVCR

b) Entrevista profissional de seleção — artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

12.3 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será con-
vertida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade 
de cada método, através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF = 55 % AC + 45 % EPS
OF = 55 % PC + 45 % EPS

em que:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

12.4 — A prova de conhecimentos de realização individual assumirá 
a forma escrita e incidirá sobre conhecimentos de natureza teórica sobre 
as matérias enumeradas no ponto 24 e 25 do presente aviso.

13 — Exclusão de candidatos:
São excluídos, não sendo convocados para os métodos ou fases se-

guintes, os candidatos que:
a) Não compareçam a qualquer dos métodos de seleção para que 

hajam sido convocados;
b) No decurso da aplicação de um método de seleção, apresentem a 

respetiva desistência;
c) Obtenham valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos se 

seleção ou nas fases que eles comportem.

14 — Publicitação dos resultados:
A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é 

efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada em 
www.iasfa.pt, e afixada em local visível e público da sede do IASFA.

15 — Ordenação final dos candidatos:
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento é 

efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

16 — Da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como da exclusão de candidatos ocorrida no decurso da aplicação 
dos métodos de seleção são notificados, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas referidas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público da sede do IASFA e disponibilizada na respetiva página ele-
trónica em www.iasfa.pt.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da citada Porta-
ria, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos de seleção, 
bem como o sistema de classificação final dos candidatos, incluindo a 
respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reuniões do júri 
do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, no prazo de 
3 dias úteis, sempre que solicitadas.

19 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Capitão de Mar e Guerra — Joaquim Nobre;
Vogais efetivos:
Técnica Superior — Elisabete Lopes Leitão, que substituirá o Presi-

dente nas suas faltas e impedimentos;
Técnica Superior — Ana Cristina Fernandes Silva;

Vogais suplentes:
Técnica Superior — Sofia Cláudia Carvalho Marques;
Técnica Superior — Vanessa Ferreira Borges Gerardo.

20 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público, 
em www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extrato na página eletrónica www.iasfa.pt, 
e também por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, em jornal de expansão nacional.

21 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege  -se, designadamente, pelas disposições constantes da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 28 de fevereiro, na sua redação atual, Portarias 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua redação atual, Constituição da República Portuguesa e Código do 
Procedimento Administrativo.

22 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, na sua redação atual, caso resulte de lista de 
ordenação final um número de candidatos aprovados superior ao número 
de postos concursados, será constituída reserva de recrutamento.

23 — Igualdade de oportunidades:
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

24 — A prova escrita de conhecimentos versará sobre as seguintes 
matérias:

Orgânica do IASFA;
Estatutos do IASFA;
CPA — Código do Procedimento Administrativo;
Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações;
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Pú-

blicas;
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas;
Tipo de procedimentos para a formação de contratos;
Regras para escolha dos procedimentos;
Fases de formação do contrato;
Peças do procedimento;
Tramitação procedimental;
Execução do contrato.

25 — Bibliografia e legislação:
Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto (IASFA);
Portaria n.º 189/2013, de 22 de maio (IASFA);
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na sua redação atual;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), na sua redação atual;
Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro (Estatuto Disciplinar dos Traba-

lhadores que exercem Funções Públicas);
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (RCTFP), na sua redação atual.
Diplomas relativos à aprovação do Orçamento do Estado e respetivas 

normas de execução em vigor à data da prestação das provas;
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 18 -A/2008, de 28 de março, e alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 59/2008, de 11 de setembro, 223/2009, de 11 de setembro e 
278/2009, de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho e 
demais legislação que regulamenta o Código dos Contratos Públicos 
(Código dos Contratos Públicos);

2 de dezembro de 2013. — O Chefe do Gabinete de Recursos Hu-
manos, Fernando Caetano.

207438217 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.º 15990/2013
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2698/2012, de 13 de 

fevereiro (Diário da República, 2.ª série, n.º 40, de 24 de fevereiro), 
do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, subdelego no diretor 
do Apoio Social, Capitão -de -mar -e -guerra Alexandre Manuel Ribeiro 
Cartaxo, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
até ao limite de 100.000€;
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b) Autorizar a militares, militarizados e civis deslocações normais 
em território nacional que resultem da própria natureza orgânica ou 
funcional do serviço até 5 (cinco) dias, bem como o adiantamento das 
respetivas ajudas de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de agosto de 
2013, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo diretor do Apoio Social e que se incluam no âmbito desta delegação 
e subdelegação de competências.

3 — É revogado o Despacho do Vice -almirante superintendente dos 
Serviços do Pessoal n.º 8/12, de 2 de abril [Despacho n.º 4981/2012, de 
2 de abril (Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 11 de abril)].

29 de novembro de 2013. — O Superintendente dos Serviços do 
Pessoal, António José Bonifácio Lopes, vice -almirante.

207434661 

 Despacho n.º 15991/2013
1 — Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 7178/2013, de 24 de 
maio, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto no 
n.º 3 do artigo 62.º e promover por antiguidade ao posto de cabo, em 
conformidade com o previsto no artigo 286.º do mesmo estatuto, o 
primeiro -marinheiro da classe de taifa, subclasse despenseiro:

9310796 — Hugo Ricardo Serra Gaspar

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 56.º e 287.º do mencionado estatuto, 
a contar de 28 de dezembro de 2012, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.º 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto, em conse-
quência da vacatura ocorrida em 28 de dezembro de 2012, resultante da 
passagem à situação de reserva do 123882 cabo TFD Amaro José Correia 
Dias. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 7 do 
artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

2 — Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9333796 cabo TFD 
Gilberto Manuel Oliveira Pereira e à direita do 9321499 cabo TFD 
Álvaro Rogério Gouveia Gonçalves.

2 de dezembro de 2013. — Por subdelegação do Diretor do Serviço 
de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

207440055 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 15992/2013

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea a) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais e 
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea d) do n.º 1 
e no n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 5 do artigo 279.º do mesmo Estatuto, 
e em conformidade com o Despacho n.º 7178/2013 de 24 de maio, do 
Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de Sargentos OPINF
Sargento -mor:
SCH OPINF Q -e 049551 -E João Manuel Custódio Casquinho — CA

2 — Preenche a vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
passagem à situação de adido em comissão normal do SMOR OPINF 
049659 -G Alberto Fernando Neto Correia, verificada em 25 de no-
vembro de 2013.

3 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de 

cariz operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de 
funções de chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

4 — Conta a antiguidade desde 25 de novembro de 2013.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

26 de novembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207432499 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna

Despacho n.º 15993/2013
Na sequência do procedimento administrativo, encetado pela Direção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública, que visou o licenciamento da 
atividade titulada pelo alvará n.º 683, de 28 de janeiro de 1971, conver-
tido automaticamente em autorização provisória de exercício de ativi-
dade, por força do Decreto -Lei n.º 87/2005, de 23 de maio, verificou -se 
não estarem reunidas as condições legais para a continuação do exercício 
da atividade provisoriamente titulada, tendo os Serviços competentes 
para o efeito (Departamento de Armas e Explosivos) concluído pela 
absoluta inviabilidade do funcionamento da oficina pirotécnica averbada 
em nome de “Justino da Silva Vieira de Barros”.

Nestes termos, atendendo ao estipulado na alínea a), do n.º 1 do 
artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 376/84, de 30 de novembro:

DECLARO, ao abrigo dos poderes conferidos pelo Despacho 
n.º 8142 -A/2013, de 20 de junho, publicado no DR n.º 118, II Série, de 
21 de junho, e nos termos da lei, a CADUCIDADE do alvará n.º 683, 
de 28 de janeiro de 1971, bem como da carta de estanqueiro n.º 2754, 
de 5 de julho de 2001, porquanto a atividade titulada por esta última 
está dependente da renovação do referido alvará, encontrando -se, deste 
modo, vedado o exercício da atividade de fabrico e comércio de produtos 
explosivos a “Justino da Silva Vieira de Barros”.

Não tendo, o titular dos alvarás procedido à entrega dos originais 
do alvará n.º 683 e da carta de estanqueiro n.º 2754, foi o mesmo noti-
ficado pessoalmente que lhe ficou vedado o exercício da atividade de 
fabrico e comércio de produtos explosivos, bem como da obrigação de 
proceder à entrega dos referidos alvarás no Departamento de Armas e 
Explosivos (DAE) da PSP.

Ficando, ainda, obrigado a proceder à remoção de todos os produtos 
explosivos que se encontrem no estabelecimento, sito no lugar da Ata-
fona, freguesia de Eira Velha (S. Paio), concelho de Vieira do Minho, 
distrito de Braga, no prazo que for estipulado para o efeito, sob pena 
de, em caso de incumprimento, incorrer no crime de desobediência, 
p.p. no artigo 348.º do Código Penal, com pena de prisão até um ano 
ou pena de multa até 120 dias, em caso de desobediência simples ou, 
em pena de prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias, no caso de 
desobediência qualificada.

29 de novembro de 2013. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Ministro da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Ale-
xandre.

207437578 

 Despacho n.º 15994/2013
Na sequência do procedimento administrativo, encetado pela Direção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública, que visou o licenciamento da 
atividade titulada pelo alvará n.° 263, de 14 de agosto de 1952, convertido 
automaticamente em autorização provisória de exercício de atividade, 
por força do Decreto-Lei n.° 87/2005, de 23 de maio, verificou-se não 
estarem reunidas as condições legais para a continuação do exercício da 
atividade provisoriamente titulada, tendo os Serviços competentes para 
o efeito (Departamento de Armas e Explosivos) concluído pela absoluta 
inviabilidade do funcionamento da oficina pirotécnica averbada por 
arrendamento em nome de “José Martins Basto”.




